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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ARTHUR PAULO DE SOUZA NETO (PRESO)
ADVOGADO : GEORGE JOSÉ REIS FREIRE - PE016792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
.  PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CONSENTIMENTO DO 
MORADOR. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravante busca reconsideração de decisão que manteve 
prisão preventiva por tráfico de drogas, após apreensão de 25 kg 
de haxixe. Alegação de nulidade por invasão de domicílio sem 
mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da prisão 
preventiva e da entrada policial no domicílio sem mandado 
judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta 
do delito e na quantidade de droga apreendida.
4. A entrada no domicílio foi consentida pelo corréu, não 
havendo ilegalidade na ação policial.
5. A jurisprudência não admite habeas corpus em substituição a 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 982-983).
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O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 983-990):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE CUIDADOS AO FILHO MENOR 
NÃO DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 
recurso pertinente. Precedentes.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe 
que o magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a 
quo a defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus 
filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso 
em apreço, providência que é vedada em sede de habeas 
corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024). 
Grifos acrescidos."

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
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abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos.

A esse respeito, extrai-se da fundamentação lançada na origem sobre 
a controvérsia (e-STJ fls. 840-841):

"No caso dos presentes autos, ARTHUR PAULO DE SOUZA 
NETO, CATARINA LUIZA DE MACEDO PENNYCOOK, 
RAFAELLA ALVES LOPES SEIXAS, GABRIEL LEMOS DE 
MATTOS e CAIO PESSOA GUERRA POZO foram presos em 
flagrante em poder de 25,305 KG (vinte e cinco quilogramas, 
trezentos e cinco gramas) de THC (material vegetal 
popularmente conhecido por maconha), na forma de 26 (vinte e 
seis) invólucros com fita adesiva marrom e plástico incolor 
acondicionando porções de material resinoso de cor escura 
apresentando rótulos coloridos com os dizeres “AMNESIA”, tudo 
conforme consta do auto de Apresentação e Apreensão e Laudo 
Preliminar de Drogas que se encontram acostados ao APFD.

Registro que o material entorpecente acima referido foi 
apreendido no FLAT em que estavam os autuados, local no qual 
foi encontrado cerca de 25 KG de Haxixe; e que droga teria sido 
trazida em ônibus, por RAFAELLA ALVES LOPES SEIXAS; Que 
segundo o autuado CAIO a droga está avaliada em torno de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); Que CATARINA LUIZA DE 
MACEDO PENNYCOOK E RAFAELLA ALVES LOPES SEIXAS 
declararam que não são traficantes, MAS QUE 
TRANSPORTARAM A DROGA, tudo conforme consta dos 
autos.

Desta feita, registro tratar-se de uma enorme monta de droga a 
que foi apreendida em poder dos autuados, evidenciando 
periculosidade concreta em suas condutas, tendo todos sido 
presos em flagrante delito em face da imputação da prática do 
crime de tráfico de drogas nas modalidades de guardar, e/ou 
manter em depósito e transportar." 

Na mesma esteira, colhe-se do v. acórdão objurgado, in verbis (fl. 
886):

"Ao contrário do que alegam os impetrantes, a custódia cautelar 
se mostra necessária diante da gravidade concreta dos crimes 
imputados ao paciente, acusado de integrar um grupo criminoso 
envolvido com o tráfico de entorpecentes. Ademais, o paciente e 
demais acusados foram presos em flagrante delito de posse de 
grande quantidade de droga, mais de 25 kg (vinte e cinco quilos) 
de haxixe prontos para a comercialização, acondicionados em 
invólucros plásticos “apresentando rótulos coloridos com os 
dizeres ‘AMNESIA’”, tudo para tornar o nocivo produto mais 
atrativo para os eventuais consumidores. O material ilícito, de 
acordo com o acusado Caio Pessoa Guerra Pozo, estaria 
avaliado em torno de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)."

 

Como visto, quanto à manutenção da prisão preventiva, foi 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de drogas apreendida, qual 
seja, 25 kg de haxixe, e o contexto em que realizada a prisão, que 
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aponta a possibilidade de mercancia da substância ilícita.

Circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do agente e 
revelam a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

No ponto, impende destacar que:

“Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que "são fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 
quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 
bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da 
ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 
725.170/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022” (AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 24/3/2023, grifei).

 

Quanto à alegação de nulidade da prisão em razão da invasão de 
domicílio, destaca-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, in verbis 
(fls. 882-883):

"De todo modo, deve ser ressaltado que a ação policial não 
decorreu de denúncia anônima, como alegam os impetrantes. 
Na verdade, conforme consta da peça acusatória:

 (...) policiais civis da 7ª Circ. – Boa Viagem foram acionados por 
Wagner Barbosa Monteiro de Melo para averiguar situação que 
lhe parecera suspeita. Isso porque o denunciante é proprietário 
de flats situados no Edf. Costa do Rio, alugados via plataforma 
digital (Airbnb), e foi contatado pelos denunciados Caio e Luís 
Miguel, que tentaram alugar um dos apartamentos pelo período 
de dois dias.

Na ocasião, eles se apresentaram e informaram endereço, 
respectivamente, nos bairros de Boas Viagem e Candeias, o que 
causou estranheza ao proprietário diante da proximidade da 
residência deles e do flat.

Somado a isso, o noticiante realizou as consultas dos dados 
cadastrais deles no sistema do TJPE e constatou que Caio Pozo 
era envolvido com tráfico de entorpecentes e que Luís Miguel 
tinha antecedentes pelo crime de furto.

Então, repassadas as informações aos policiais, que já 
conheciam o denunciado Caio Pozo pelo envolvimento dele com 
o tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico, eles logo 
se dirigiram ao local indicado com o fito de verificar a 
procedência das informações.

Uma vez chegando ao local, Caio efetivamente estava lá, e, 
segundo os policiais, informou que estava acompanhado de 
mais cinco indivíduos, ora denunciados, além da existência de 
droga naquele apto. de nº 706, onde estavam Catarina, Arthur e 
Gabriel. (...)

 

Do que se observa, portanto, que existiam fundadas razões para 
a ação policial, diante de contexto prévio e concreto apto a 
indicar a prática de crime no local. Ademais, a entrada dos 
policiais no apartamento em que foi encontrada a droga, e em 
que estavam os acusados, foi consentida pelo denunciado Caio 
Pessoa Guerra Pozo. Assim, não há falar em ilegalidade da 
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prisão em flagrante delito ou da busca em domicílio.

Neste sentido:

[...]

De outra parte, o valor probatório da confissão e delação do 
acusado Caio Pessoa Guerra Pozo deverá ser sopesado pelo 
juiz no decorrer do processo criminal, não sendo o caso de 
considerá-la ou não imprestável através da presente via apenas 
em razão do nervosismo do referido denunciado, o que, na 
verdade, mostra-se natural na situação em comento, dado que 
ele aparentemente se encontrava em plena prática criminosa 
quando foi abordado pelos policiais."

 

Conforme destacado pela Corte local, além da demonstração de 
fundadas razões para o ingresso dos policiais no domicílio em 
questão, sem o respectivo mandado judicial, diante do contexto prévio 
e concreto apto a indicar a prática de crime no local e das informações 
repassados aos policiais e do conhecimento do envolvimento do 
corréu Caio Pozo com o tráfico de drogas. Ademais, houve o 
consentimento do corréu para a entrada dos agentes estatais, sendo 
confirmada as fundadas suspeitas com a apreensão de 25 kg de 
haxixe prontos para a comercialização (fl. 886), não havendo prova 
alguma de que tenha sido coagida, tampouco agredida pelos policiais.

Com efeito, cumpre ressaltar que: "a modificação das premissas 
fáticas sobre a autorização do ingresso dos policiais na residência 
implica no revolvimento da matéria probatória, o que, como consabido, 
é vedado na via eleita" (AgRg no HC n. 798.508/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023).

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo 
Tribunal Federal:

"Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade flagrante, 
teratologia ou abuso de poder. Dosimetria da pena. Redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Fatos e provas. 
Regime inicial mais gravoso. Substituição da pena. 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

1. As peças que instruem este processo não evidenciam 
situação de teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder 
que autorize a imediata revogação da custódia cautelar. Até 
porque, segundo assentado pelas instâncias de origem, a 
genitora do paciente autorizou a entrada dos agentes públicos. 
Quanto à alegação do paciente de que não há falar em anuência 
para ingresso no domicílio, não é possível, na via 
processualmente restrita do habeas corpus, revolver fatos e 
provas para dissentir das premissas que embasaram as 
decisões proferidas pelas instâncias antecedentes.

2. A fixação da pena levou em conta elementos concretos do 
caso.

3. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) 
no sentido de que, [s]e as circunstâncias concretas do delito ou 
outros elementos probatórios revelam a dedicação do paciente a 
atividades criminosas, não tem lugar o redutor do § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006 (HC 123.042, Relª. Minª. Rosa Weber).

4. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação 
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penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto fático-
probatório, não sendo possível, em habeas corpus a análise de 
dados fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente 
aplicada. Assim, a discussão a respeito da dosimetria da pena 
cinge-se ao controle da legalidade dos critérios utilizados, 
restringindo-se, portanto, ao exame da motivação [formalmente 
idônea] de mérito e à congruência lógico-jurídica entre os 
motivos declarados e a conclusão (HC 69.419, Rel. Min. 
Sepúlveda pertence).

5. O STF já decidiu que a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis também justifica a fixação da pena-base em 
patamar acima do mínimo legal (RHC 117.806, Redator p/o 
acórdão o Ministro Edson Fachin; HC 124.250, Rel. Min. Teori 
Zavascki; HC 122.344, Relª. Minª. Rosa Weber).

6. Segundo entendimento desta Corte, a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea (Súmula 719/STF). No caso, o regime fechado 
foi fixado com apoio em dados empíricos idôneos, extraídos da 
prova judicialmente colhida.

7. O caso atrai a orientação jurisprudencial do STF no sentido da 
impossibilidade de substituição da pena fixada em patamar 
superior a 4 (quatro) anos de reclusão, nos termos do art. 44, I, 
do Código Penal (HCs 118.602 e 119.811, Rel. Min. Teori 
Zavascki; HC 121.543, Rel. Min. Luiz Fux; HC 118.717, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski).

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 213031 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 09-05-2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-093 DIVULG 13-05-2022 PUBLIC 16-05-2022)."

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDUTA 
PREVISTA NO ARTIGO 334-A, 1º, IV DO CÓDIGO PENAL. 
INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. FLAGRANTE 
CONFIGURADO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA 
AUTORIZAÇÃO DO PACIENTE PARA ENTRADA DOS 
POLICIAIS EM DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.

1. A Constituição Federal estabelece que a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por 
determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que mesmo sendo a 
casa o asilo inviolável do indivíduo, não pode ser transformado 
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se 
praticam. Portanto, como definido de maneira vinculante, “a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados” [RE 603.616-
AgR/RG – Tema 280].

3. As instâncias antecedentes assentaram que “as razões 
apresentadas pela polícia para fundamentar a 
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imprescindibilidade da medida estão lastreadas no fato de que, 
além de os policiais terem sido informados mediante denúncia 
anônima de que havia venda de cigarros de origem estrangeira 
no local, chegando à casa, o próprio investigado admitiu a 
prática e franqueou a entrada dos policiais em sua residência”.

4. Para se agasalhar a tese defensiva, seria indispensável o 
reexame do conjunto probatório, providência incompatível com 
esta via processual. Precedentes.

5. Agravo Regimental a que se nega provimento.

(HC 175075 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 18-10-2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 29-10-2019 PUBLIC 30-10-
2019)."

 

Ademais, realça-se que o habeas corpus é ação de índole 
constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que tem 
como escopo resguardar a liberdade de locomoção contra ilegalidade 
ou abuso de poder e, por isso mesmo, não possui campo para cotejo 
de matéria fático-probatória, demandando, ainda, para conhecimento, 
a instrução do feito para compreensão da controvérsia.

A propósito:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 33 e 35, C/C 
O ART. 40, III, IV E VI, TODOS DA LEI N. 11.343/2006. 
ABSOLVIÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE A QUESTÃO 
PROBATÓRIA. REVOLVIMENTO NO ÂMBITO DO HABEAS 
CORPUS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
PLURALIDADE DE RÉUS. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se revela viável, como pretende a defesa, o revolvimento 
do material fático-probatório, como forma de comprovar a 
inocência do paciente, desiderato que esbarra nos limites 
estreitos do habeas corpus (ou do respectivo recurso ordinário). 
Ademais, a questão probatória também não foi objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, o que impede o exame do 
tema diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sobrepujando a competência da Corte local, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo 
legal.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

3. Segundo o disposto no art. 387, §1º, do Código de Processo 
Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva 
ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de 
apelação que vier a ser interposta".

4. No caso, a prisão preventiva está justificada, porquanto "há 
informação nos autos de que os investigados são integrantes de 
organização criminosa [Okaida-OKD] ligada ao tráfico ilícito de 
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entorpecentes, atuando na prática de vários ilícitos graves na 
região e comarcas vizinhas, inclusive contando com a 
participação de adolescentes, disseminando drogas no seio da 
comunidade". Dessarte, evidenciada está a periculosidade do 
paciente e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública.

4. Conforme magistério jurisprudencial desta Corte, "a 
participação de agente em organização criminosa sofisticada - a 
revelar a habitualidade delitiva - pode justificar idoneamente a 
prisão preventiva, bem como desautorizar sua substituição pelas 
medidas cautelar previstas no art. 319 do CPP" (HC n. 
382.398/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe de 11/9/2017).

5. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da 
garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não 
se realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao 
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser 
sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação 
penal.

6. No caso em exame, não há falar-se em excesso de prazo, 
pois o processo vem tendo regular andamento na origem. 
Ademais, o pequeno atraso para o seu término se deve, como 
consignado, à complexidade do feito, a que respondem 6 réus, 
com patronos distintos, além da "oitiva um grande número de 
testemunhas", circunstâncias essas que afastam, ao menos por 
ora, a ocorrência de excesso de prazo.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade efetiva do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.

8. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada"
(HC 495.370/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe 27/02/2020)."

Por fim, em relação ao consentimento do morador para a entrada 
policial em seu imóvel, cumpre ressaltar que, recentemente, o E. 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, no 
julgamento do RE n. 1.342.077/SP, anulou parte do acórdão do 
Superior Tribunal de Justiça que impôs aos órgãos de segurança 
pública de todo o país a obrigação de registrar, em áudio e vídeo, o 
ingresso no domicílio de suspeito, como forma de comprovar o 
consentimento do morador.

Segundo o ministro, ao estabelecer requisitos não previstos na 
Constituição Federal sobre a inviolabilidade domiciliar (artigo 5º, inciso 
XI) e impor a obrigação a todos os órgãos de segurança pública do 
país, de modo a alcançar todos os cidadãos indistintamente, a Sexta 
Turma do STJ extrapolou sua competência jurisdicional. Ainda de 
acordo com o relator, as decisões em HC não podem alcançar 
indiscriminadamente todos os processos envolvendo a necessidade de 
busca domiciliar em caso de flagrante delito, ainda mais com a 
determinação de implantação obrigatória de medidas não previstas em 
lei relativas à organização administrativa e orçamentárias dos órgãos 
de segurança pública das unidades federativas.
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Nesse panorama, atualmente, tem-se que: esta Corte Superior possui 
o entendimento de que as hipóteses de validação da violação 
domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 
necessário, para legitimar o ingresso de agentes estatais em casa 
alheia, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre 
do morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do 
delito no interior do imóvel. A Suprema Corte, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 1.342.077/SP, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido "tão somente na 
parte em que entendeu pela necessidade de documentação e registro 
audiovisual das diligências policiais, determinando a implementação de 
medidas aos órgãos de segurança pública de todas as unidades da 
federação" (AgRg no HC n. 790.568/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023).

Em semelhante hipótese ao caso dos autos, esta Corte Superior 
decidiu que: Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe 
do paciente autorizou a entrada na residência e não constando nestes 
autos qualquer depoimento em sentido contrário, não há ilegalidade a 
ser sanada, posto que a hipótese não se enquadra entre aquelas 
descritas no HC n. 598.051/SP, não havendo falar em nulidade, pela 
inexistência de entrada forçada (AgRg no HC n. 777.971/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 2/5/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da 
significativa quantidade e variedade de entorpecente apreendido 
(338g de maconha, 762g de cocaína e 18g de crack) além de uma 
arma de fogo municiada e um caderno de anotações.

3. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RCD no HC n. 932.771/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES 
PRESENTES. PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRANTE. 2. 
AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO. CONCEITO DE INVASÃO 
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AFASTADO. CONTROVÉRSIA SOBRE O CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ELEITA. 3. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVAS. ART. 
400, § 1º, DO CPP. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. 4. FLAGRANTE PREPARADO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. 5. AUSÊNCIA DE DOLO. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE E REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 6. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 7. ABRANDAMENTO DO REGIME. PACIENTE 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. SÚMULA 269/STJ. 8. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os policiais, em patrulhamento de rotina, apreenderem uma 
encomenda proveniente de roubo em posse do entregador, que 
apontou o paciente como responsável pelo objeto ilícito. Após os 
agentes localizarem e abordarem o acusado, este assumiu a 
propriedade do produto, bem como admitiu ter em depósito outas 
peças produtos de crime. Nesse contexto, evidencia-se que a 
diligência policial não foi arbitrária, mas decorreu da prévia situação de 
flagrante delito e da coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente 
no local, justificando a incursão para a realização da prisão em 
flagrante. Dessa forma, não há se falar em nulidade das provas.

2. A entrada no domicílio do paciente foi franqueada pela sua 
genitora, o que, de igual sorte, afasta o conceito de invasão. 
Ademais, para modificar as premissas fáticas e concluir que o 
consentimento do morador não restou livremente prestado, seria 
necessário o revolvimento de todo o contexto fático-probatório 
dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

3. Quanto à suscitada nulidade da audiência, em virtude do 
indeferimento das perguntas defensivas, o art. 400, § 1º, do Código de 
Processo Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que 
considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que 
ele é o destinatário da prova. No caso dos autos, as perguntas foram 
indeferidas de forma fundamentada, porquanto não se demonstrou, de 
forma concreta, sua efetiva imprescindibilidade. Não há se falar, 
portanto, em cerceamento de defesa nem em constrangimento ilegal. 
Reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito da 
desnecessidade da prova demandaria indevido revolvimento de fatos e 
de provas, o que não se admite na via eleita.

- Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, sabe-se que 
eventual alegação de nulidade deve vir acompanhada da 
demonstração do efetivo prejuízo (princípio pas de nulitté sans grief). 
Contudo, no caso, verifica-se que a defesa sequer demonstrou em que 
medida o efetivo deferimento das referidas perguntas poderiam ter 
repercutido de forma positiva na situação processual do paciente. 
Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo concreto, não há se 
falar em nulidade.

4. Não é possível, na via eleita, desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias a respeito da ausência de flagrante preparado, 
porquanto demandaria indevido revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de habeas corpus.

5. A Corte local, com base nos depoimentos colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, bem como nas circunstâncias do 
flagrante, firmou compreensão no sentido da efetiva prática do delito 
de receptação qualificada dolosa pelo paciente. Nesse sentido, 
assentou que "é manifesta a responsabilidade criminal do acusado, 
porquanto devidamente comprovado que sua conduta se amolda aos 
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elementos do tipo previsto no artigo 180, §1º, do Código Penal" (e-STJ 
fl. 349). Assim, revisar as provas para concluir pela ausência de dolo, e 
desclassificar a conduta para o tipo culposo, exigiria o revolvimento do 
contexto fático-probatório, procedimento incompatível com a via eleita.

6. No tocante ao reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, observa-se que a referida tese defensiva não foi 
previamente submetida ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, não 
houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo pelo qual não 
é possível conhecer do writ, sob pena de indevida supressão de 
instância.

7. Quanto ao regime de cumprimento da pena, verifica-se que a 
fundamentação do acórdão ora impugnado encontra-se em 
consonância com o verbete n. 269 desta Corte Superior, no sentido de 
que é "admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais".

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 883.848/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 196.231 / PE
Número Registro: 2024/0118573-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00264855220238179000 264855220238179000 60753920238175001

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARTHUR PAULO DE SOUZA NETO (PRESO)
ADVOGADO : GEORGE JOSÉ REIS FREIRE - PE016792
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : CAIO PESSOA GUERRA POZO
CORRÉU : CATARINA LUIZA DE MACEDO PENNYCOOK
CORRÉU : GABRIEL LEMOS DE MATTOS
CORRÉU : LUIS MIGUEL TEIXEIRA PEDROSA DE ALMEIDA
CORRÉU : RAFAELLA ALVES LOPES SEIXAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR PAULO DE SOUZA NETO (PRESO)
ADVOGADO : GEORGE JOSÉ REIS FREIRE - PE016792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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